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3ª Vara dos Crimes Dolosos Contra a Vida e Tribunal do Júri 

Protocolo n°: 201702555008
Acusado: DIVINO JOSÉ DA SILVA JÚNIOR

Vítima: Edna Maria Euzébio da Silva.
Vistos etc,

Tratam os presentes autos de Ação Penal que o Ministério Público promove em face de DIVINO JOSÉ DA SILVA JÚNIOR, tendo-o como incurso nas sanções do artigo 121, caput, c/c artigo 18, inciso I, parte final, todos do Código Penal.

Relata a denúncia que:  “...extrai-se da administrativa indiciária que na manhã do dia 20 de agosto de 2017, por volta de 07h, na Avenida Santana com a rua Anchieta, nesta urbe, o denunciado, dirigindo um caminhão, atropelou e matou, a vítima Edna Maria Euzébio da Silva.

Restou apurado que a vítima trafegava em sua motocicleta pela Av. Santana quando foi surpreendida pelo denunciado que, trafegando em seu caminhão e em estado de embriaguez, fez uma conversão proibida e atingiu a vítima, que foi arremessada ao outro lado da via e foi a óbito no local.

Consta dos autos que houve colisão frontal da motocicleta da vítima com a lateral do caminhão do denunciado.

De acordo com as imagens captada pelas câmeras de segurança, o denunciado parou o veículo por alguns segundos e, mesmo parecendo o ocorrido, concluiu a manobra proibida, passando por cima da moto e do corpo da vítima, que repousou alguns metros do local da colisão.

Frisa-se, ainda, que Divino evadiu-se do local sem prestar socorro à vítima, percorrendo várias ruas daquele setor com a motocicleta conduzida por Edna presa no eixo traseiro do caminhão, até que abandonou seu veículo.

Interrogado, Divino confessou que atropelou a vítima e mesmo tendo a visto caída ao chão, concluiu sua manobra.

Em depoimento, as testemunhas Fagner Gomes da Cruz e Fábio Alves da Silva, narraram que Divino , ao abandonar o caminhão, apresentava sinais de embriaguez, tais como “olho vermelho”, fala pastosa e falta de equilíbrio”.

A materialidade do crime vem estampada nos autos por meio do Laudo de Exame Cadavérico (fls. 44) e pelo Laudo de Exame de Local de Perícia Criminal de Acidente de Trânsito (fls. 75/91).

A autoria vem demonstrada pelos detalhados depoimentos das testemunhas e do próprio increpado.

Assim, presentes estão os pressupostos e requisitos necessários ao oferecimento da presente ação penal.”
Foi instaurado o inquérito policial inicialmente para apurar a prática do crime de homicídio culposo na direção de veículo automotor. Ao concluir o inquérito a autoridade policial indiciou o motorista Divino pela prática de homicídio doloso, na modalidade dolo eventual. O representante ministerial com atuação na 12ª Vara Criminal, pugnou pela redistribuição dos autos a uma das Varas competentes para processar e julgar os crimes Dolosos Contra a Vida (fl. 61).

Ao aportar nesta serventia, os presentes autos foram encaminhados para manifestação ministerial. O representante do Ministério Público com atuação nesta Vara opinou pela redistribuição dos autos para uma das Varas criminais para julgamento dos crimes de trânsito, punidos com detenção. (fls. 142/146). Diante disso, este Juízo, às fls. 147/148, ao verificar a existência de um conflito negativo de atribuição, determinou a remessa dos autos ao Procurador-Geral de Justiça para dirimir tal conflito.

Foi reconhecida a atribuição da promotoria com autuação nas Varas dos Crimes Dolosos Contra a Vida, tendo sido designada a 24ª Promotoria de Justiça de Goiânia, para atuar e impulsionar dos atuso do presente processo (fl. 161).

A exordial acusatória (fls. 01-A/01-C), acompanhada de inquérito policial, foi recebida em 22 de outubro de 2018 (fls. 171/172), momento em que foi determinada a citação do denunciado.
O denunciado foi devidamente citado (fl. 199) e apresentou resposta à acusação às fls. 203/204.

A Defesa apresentou pedido de exceção de incompetência às fls. 226/228. Este Juízo, às fls. 244, indeferiu o presente pedido, alegando não ser o momento oportuno para adentrar o mérito.

Foi realizada audiência de instrução preliminar às fls. 247/249, momento em que foi ouvida 01 (uma) testemunha arrolada em comum pelas partes.

Às fls. 262/264, foi realizada a continuação da audiência de instrução preliminar, quando foi ouvida 01 (uma) testemunha arrolada em comum pela acusação e pela defesa.

Após, foi designada continuação a audiência de instrução, quando foi procedida a qualificação e interrogatório do acusado. (fls. 302/305).
Todas as audiências foram realizadas via Sistema de Registro Audiovisual de Audiência – DRS, cujos teores foram armazenados nos CDs-ROM.  
O Ministério Público apresentou Alegações Finais por meio de memoriais às fls. 307/320, pugnando pela pronúncia do acusado nos exatos moldes da exordial acusatória.
Já os memoriais de Divino José da Silva Júnior vieram aos autos às fls. 321/336. A defesa requereu preliminarmente a reabertura da instrução processual, mediante a alegação de cerceamento de defesa, devendo cumprir a carta precatória antes do interrogatório do réu, com fundamento no artigo 400 do Código de Processo Penal. Ainda requereu a nulidade no uso da fala na fase administrativa, pois o Ministério Público não conseguiu trazer em Juízo a testemunha Fagner Gomes Cruz, jurisdicionando a prova de que o réu estava embriagado. Por fim, ainda alegou que o laudo pericial está eivado de vício, porque o acusado não foi intimado para comparecer na reconstituição do fato, e de maneira atropeladora o concluiu sem que a defesa pudesse ter acesso a esses informes. Diante disso, requereu a abertura de nova perícia. No mérito, requereu a absolvição do réu com fulcro no artigo 386, incisos V, VI e VII do Código de Processo Penal. Caso não seja este o entendimento, ainda pugnou pela impronúncia do acusado com fulcro no artigo 414, do Código de Processo Penal. Por fim, em caso de eventual pronúncia, requereu que o mesmo possa recorrer em liberdade.
É o relatório. DECIDO.
I – DAS PRELIMINARES AVENTADAS PELA DEFESA 
De antemão, cumpre analisar as preliminares ventiladas pela defesa técnica do imputado. Pois bem.

Quanto ao pedido de reabertura da instrução processual, mediante a alegação de cerceamento de defesa, pela ausência da Carta Precatória inquiritória das testemunhas Divino José da Silva e Terezina Fernandes, com fundamento no artigo 400, do Código de Processo Penal, razão não assiste a Defesa. Primeiramente, cumpre destacar que este Juízo determinou expedição de carta precatória inquiritória para as referidas testemunhas (fls. 286/287), no endereço fornecido pelo causídico, no qual consta um endereço localizado no município de Anápolis-GO. Tal carta possuía prazo de 15 (quinze) dias, esgotado referido prazo, posto que foi expedida em 31/05/2019, este Juízo em audiência de instrução preliminar no dia 18/07/2019, deu prosseguimento ao feito, interrogando o denunciado. Analisando tais fatos, não há o que se falar em cerceamento de defesa, posto que a instrução não pode se eternizar a espera da juntada de uma carta precatória, por isso é determinado um prazo para o cumprimento de tal ato. Ademais, conforme preleciona o artigo 222, § 2º do Código de Processo Penal, esta precatória, uma vez devolvida será juntada aos autos. De outro giro, impende destacar que não se trata de testemunhas presenciais do fato, pai e mãe e as testemunhas presenciais ao fato já foram ouvidas. Por último, destaco que quando este Juízo determinou o prosseguimento do feito, em audiência (fl. 302) a defesa não se irresignou. Desta forma, fica rechaçada tal preliminar.

Ainda quanto a alegação de nulidade no uso da fala do representante Ministerial ao mencionar o depoimento da testemunha Fagner Gomes Cruz na fase administrativa, pelo fato do não comparecimento da referida testemunha em Juízo, dizendo assim que a prova de que o réu estava embriagado não foi jurisdicionada, também não merece prosperar. Explico: conquanto seja pacífica a orientação segundo a qual nenhuma condenação pode ser fundamentada exclusivamente em provas colhidas em sede inquisitorial, conforme disposto na norma legal contida no artigo 155 do Código de Processo Penal, este entendimento não é aplicável às decisões de pronúncia. Isto porque a pronúncia é o ato pelo qual o magistrado expressa a sua convicção quanto à ocorrência de crime doloso contra a vida, exigindo-se a precisa e clara indicação das provas colhidas na fase instrutória do processo-crime, que indicam a probabilidade de confirmação da suposição inicial de autoria contida na denúncia, e comprovam a materialidade delitiva.
No mesmo sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça
, ocasião em que afirmou que a decisão de pronúncia não encerra qualquer proposição condenatória, simplesmente autoriza a submissão do acusado a julgamento pelo Tribunal do Júri, único competente para julgar crimes dolosos contra a vida. “Por tais razões, a jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido de que a decisão de pronúncia pode ser fundamentada em elementos colhidos na fase policial”.

Logo, é possível a pronúncia do réu, embasada em provas colhidas também na fase policial, não reproduzidas em juízo, sem que isso implique em violação às garantias de liberdade dispostas em seu benefício, uma vez que tal decisão não é condenatória.
Destaco os arestos, abaixo transcritos, proferidos pelos Tribunais Superiores pátrios, sobre o tema:
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO. 1. (…). HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO (ARTIGO 121, § 2º, INCISO III, DO CÓDIGO PENAL). DECISÃO DE PRONÚNCIA QUE ESTARIA FUNDAMENTADA APENAS EM ELEMENTOS COLHIDOS NA FASE POLICIAL. POSSIBILIDADE. HIPÓTESE EM QUE O MAGISTRADO DE ORIGEM MOTIVOU O SEU ENTENDIMENTO TANTO NA CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL DO ACUSADO, QUANTO EM TESTEMUNHOS FORNECIDOS EM JUÍZO. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DENEGAÇÃO DA ORDEM. 1. Conquanto seja pacífica a orientação segundo a qual nenhuma condenação pode estar fundamentada exclusivamente em provas colhidas em sede inquisitorial, tal entendimento deve ser visto com reservas no que diz respeito à decisão de pronúncia. 2. Isso porque tal decisão judicial não encerra qualquer proposição condenatória, apenas considerando admissível a acusação, remetendo o caso à apreciação do Tribunal do Júri, único competente para julgar os crimes crimes dolosos contra a vida. 3. Ademais, no procedimento do júri a prova testemunhal pode ser repetida durante o julgamento em plenário (artigo 422 do Código de Processo Penal), sendo que a Lei Processual Penal, no artigo 461, considerando a importância da oitiva das testemunhas pelos jurados, juízes naturais da causa, chega até mesmo a prever o adiamento da sessão de julgamento em face do não comparecimento da testemunha intimada por mandado com cláusula de imprescindibilidade. 4. Por tais razões, a jurisprudência consolidou-se no sentido de que a decisão de pronúncia pode ser fundamentada em elementos colhidos na fase policial (Precedentes do STJ e do STF). 5. Ainda que assim não fosse, na hipótese vertente tem-se que o magistrado de origem, ao considerar presentes a comprovação da materialidade e os indícios da autoria do homicídio qualificado em questão, fundamentou sua compreensão tanto na confissão extrajudicial do acusado, quanto nos testemunhos colhidos em juízo, decisão que foi mantida pelo Tribunal de origem. 6. Habeas corpus não conhecido. (STF, HC 258.127/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 26/03/2013)
I.HABEAS CORPUS: CABIMENTO PARA VERIFICAR A SUFICIÊNCIA E A IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO DE DECISÃO JUDICIAL. II. PRONÚNCIA: MOTIVAÇÃO SUFICIENTE: C.PR.PENAL,ART. 408. 1. Conforme a jurisprudência do STF "ofende a garantia constitucional do contraditório fundar-se a condenação exclusivamente em testemunhos prestados no inquérito policial, sob o pretexto de não se haver provado, em juízo, que tivessem sido obtidos mediante coação" (RE 287658, 1ª T, 16.9.03, Pertence, DJ 10.3.03). 2.O caso, porém, é de pronúncia, para a qual contenta-se o art. 408 C.Pr.Penal com a existência do crime "e de indícios de que o réu seja o seu autor". 3.Aí - segundo o entendimento sedimentado -indícios de autoria não têm o sentido de prova indiciária - que pode bastar à condenação - mas, sim, de elementos bastantes a fundar suspeita contra o denunciado. 4.(...) (HC 83542, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 09/03/2004, DJ 26-03-2004 PP-00009 EMENT VOL-02145-02 PP-00352).
Por fim, ainda alegou que o laudo pericial está eivado de vício, porque o acusado não foi intimado para comparecer na reconstituição do fato, e de maneira atropeladora o concluiu sem que a defesa pudesse ter acesso a esses informes. Analisando minuciosamente os presentes autos, este Juízo não detectou qualquer vício por parte do laudo de local de ocorrência de trânsito. Importante salientar, que a defesa no momento oportuno não solicitou a realização da reprodução simulada dos fatos e considerando que existe nos autos laudo pericial que supre essa reprodução, não há o que se falar em cerceamento de defesa. Insta destacar ainda, que a defesa ao ter ciência do laudo pericial de ocorrência de tráfego, no momento adequado, não apresentou quesitos a serem respondidos pelo perito subscritor, e também não o arrolou a fim de que fosse ouvido para esclarecer as contradições suscitadas pela defesa. Por todo exposto, rechaço as preliminares aventadas pelo Defensor e por consequência indefiro o pedido de reabertura da instrução processual.
II – DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO
O artigo 413 do Código de Processo Penal diz que o juiz, fundamentadamente, pronunciará o acusado, se convencido da materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou de participação. 

Entende o Supremo Tribunal Federal que “para a decisão de pronúncia, mero juízo de admissibilidade da acusação, basta que o Juiz se convença, dando os motivos de seu convencimento da existência do crime e de indícios de que o réu seja autor” (RT 553/423). No mesmo sentido: STF RTJ 690/380; TJRS: RJTJERGS 148/63.
Trata-se de decisão interlocutória mista não terminativa proferida pelo juiz singular ao término da primeira fase do rito escalonado do Tribunal do Júri. É decisão interlocutória mista, uma vez que põe fim a uma fase processual, mas não ao processo. Afinal, a pronúncia encerra o jus accusationis, também chamado de sumário de culpa ou de juízo de admissibilidade da acusação e dá início ao judicium causae. O provimento é não terminativo, por não enfrentar o meritum causae, tampouco resolver o feito sem resolução do mérito, tratando-se, em verdade, de verdadeiro filtro hábil a remeter ao Júri Popular aqueles casos em que houver prova da materialidade e indícios de autoria.

Não é necessária a comprovação inequívoca acerca da autoria do delito doloso contra a vida. Destarte, não se exige para a decisão de pronúncia o mesmo juízo de certeza apto a embasar um édito condenatório. Contudo, deve haver uma probabilidade maior que a necessária para o recebimento da exordial acusatória. Confira-se aresto do TJDF:
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO FÚTIL E EMPREGO DE RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA.PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. DESPRONÚNCIA E DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. MATERIALIDADE COMPROVADA. INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA. CONSELHO DE SENTENÇA. SOBERANIA DE JULGAMENTO. RECURSO DESPROVIDO. 1. A pronúncia (art. 413) é uma decisão interlocutória mista não terminativa, por meio da qual o juiz, convencido da existência material do fato criminoso e da existência de indícios suficientes de que o acusado foi seu autor ou partícipe, encaminha o processo para julgamento perante o Tribunal do Júri. 2. Em virtude de a decisão de pronúncia encerrar mero juízo de admissibilidade da acusação, desnecessária a certeza jurídica que se exige para uma condenação, atentando-se que, em caso de dúvida, deve o juiz pronunciar o réu, para que não seja subtraída a apreciação da causa do Tribunal do Júri, juiz natural dos crimes dolosos contra a vida, competente para realizar o aprofundado exame das provas e acolher aversão que lhe pareça mais verossímil. 3. A absolvição sumária só é admitida quando houver prova de não ser o réu autor ou partícipe do delito, quando não constituir o fato infração penal, ou, ainda, se demonstrada causa de isenção de pena ou de exclusão do crime. 4. A desclassificação somente poderá ocorrer se a acusação por crime doloso for manifestamente inadmissível. O suporte fático, na fase de pronúncia, deve ser detectável de plano e isento de polêmica relevante. Assim, sem que haja prova induvidosa para afastar a materialidade do homicídio qualificado, por ausência de animus necandi, não se mostra lícito retirar a apreciação da causa do Conselho de Sentença do Tribunal do Júri. 5. Recurso desprovido.(TJ-DF - RSE: 20121310019060  , Relator: SILVÂNIO BARBOSA DOS SANTOS, Data de Julgamento: 16/07/2015, 2ª Turma Criminal, Data de Publicação: Publicado no DJE : 22/07/2015 . Pág.: 57). grifo nosso.
Desta feita, exige-se do julgador um importante exercício de hermenêutica, para não ferir os corolários constitucionais, sobretudo o da soberania dos veredictos e da competência do Tribunal do Povo para o julgamento dos crimes dolosos contra a Vida. Do mesmo modo, deve o juiz agir com prudência, para não encaminhar ao Conselho dos Sete todos os imputados de forma temerária e banal.

Imbuído desse raciocínio sistêmico jurídico e partindo da premissa de que a pronúncia deve ter fundamentação técnica, sob pena de incorrer em eloquência acusatória, passo a analisar o caso sub examen.

A materialidade delitiva do crime homicídio perpetrado em desfavor da vítima Edna Maria Euzébio da Silva, dispensa maiores delongas, tendo em vista que se encontra devidamente comprovada pelo Laudo de Exame Cadavérico de fls. 44/44v e  ainda pelo Laudo Pericial de Ocorrência de Trânsito fls. 75/91.
No que concerne à autoria, há indícios de que o acusado Divino José da Silva Júnior pode ter sido o condutor veículo que atropelou e matou a vítima Edna. Senão vejamos.
A testemunha Ronaldo Cordeiro da Costa, ao ser ouvida perante este Juízo, no CD-ROM às fls. 249, relatou: “...tava trabalhando nesse dia..que trabalhava na Comurg..que tava na garagem quando ouvi um barulho muito grande e sai pra fora pra ver o que que era e quando olhei pra cima eu vi uma pessoa caída no chão eu fui lá e era a vítima que tava caída no chão; a moto eu não vi a moto..
O Promotor de Justiça leu o depoimento da testemunha prestado perante a autoridade policial fls. 34/35: “que ouviu um barulho de uma colisão e um caminhão em movimento; que o depoente foi até a esquina e viu uma mulher caída na Av. Santana, no meio da pista caída de sentido a Av. Castelo Branco; que a vítima estava inconsciente, com escoriações pelo corpo e o capacete estava caído ao seu lado; que não havia nenhum veículo perto da vítima, mas o declarante viu um caminhão de cor amarela vários metros a frente, trafegando pela avenida citada, em sentido Castelo Branco; que tal veículo não parou e seguiu em frente até sumir de vista; que o depoente não viu nenhuma motocicleta no local; que várias pessoas lá chegaram e uma delas acionou o Corpo de Bombeiros e o SAMU; que uma ambulância chegou logo depois e constatou o óbito da vítima; que a Polícia Militar chegou em seguida e registrou a ocorrência; que o depoente não sabe informar como ocorreu o acidente; que posteriormente soube que o caminhão amarelo foi encontrado abandonado perto do Detran e havia uma motocicleta presa embaixo do mesmo; que o depoente não viu tais veículos, não sabendo informar seus danos; que acredita que a vítima conduzia uma motocicleta e foi colhida pelo caminhão, não sabendo informar mais detalhes do ocorrido; que não apareceu nenhum familiar da vítima no local; que não estava chovendo na hora do acidente, pista seca, bem sinalizada, visibilidade boa, iluminação natural; que a Av. Santana possui duplo sentido, com divisão central; que o acidente ocorreu na esquina de tal avenida com a Rua Cardeal Lemes, onde há sinalização semafórica, que funciona normalmente; que não havia um grande fluxo de veículos no horário do fato, pois era domingo; que não sabe informar a causa do acidente..” a testemunha confirmou o depoimento na íntegra..”
A testemunha Fábio Alves da Silva, ao ser ouvida perante este Juízo, no CD-ROM às fls. 264, relatou: “...tava trabalhando e ouvi um barulho e quando nós chegou lá no local, perto da garagem lá, o cara do caminhão ia evacuando do local e a menina ficou lá caída no chão; ele saiu e ainda tentou entrar em outras vias que não tinha câmera pra tentar fugir; ele tava num caminhão amarelo de carroceria de madeira, saindo da avenida Santana sentido Detran e arrastava alguma coisa, a moto na parte traseira e saia faísca de fogo, fazia muito barulho e ele não parou..ficou o sinal da motocicleta e peças espalhadas; chamou o bombeiro e eles chegou lá, a polícia militar também e constatou que ela (vítima) estava morta; quando eu cheguei lá da autoescola tinha um lá e falou que o outro tinha ido atrás do motorista e falou que o motorista tinha descido do caminhão na hora e tinha evacuado e ele foi atrás; quando eu cheguei a moto ainda tava presa no caminhão; eu não conhecia eles..o caminhão fez a conversão errada porque onde ele fez não podia fazer; aí ele evadiu do local; quando nos chegou no local do corpo ele (acusado) tava longe uns 100 metros, eu ia pra buscar minha moto pra correr atrás..falaram não precisa correr não que a polícia pega ele ai pra cima; quando eu cheguei lá a mulher tava dando os últimos suspiros, morreu logo em seguida; não estava chovendo naquele dia..era um dia de domingo mais ou menos umas 06:30 a 07:00 horas..que atribui a causa do acidente a imprudência do condutor do caminhão que fez o retorno em local proibido..
Ao ser ouvido perante a autoridade policial, às fls. 49/50 Fábio Alves da Silva disse: “...que a Polícia Militar chegou em seguida e registrou a ocorrência; que logo depois dois homens em um carro de autoescola chegaram no local e falaram que o condutor do caminhão estava com sinais de embriaguez etílica e tinha abandonado tal veículo próximo ao Detran e a moto estava presa embaixo do mesmo.”
A testemunha Fagner Gomes da Cruz, ao ser ouvida perante a autoridade policial às fls. 51/52 afirmou: “...que no dia 20/08/2017, por volta de 07h30, o depoente trafegava pela Rua Cardeal Lemes, Setor Rodoviário, nesta Capital, e ao chegar no cruzamento da Avenida Santana ele viu algumas pessoas ali e uma mulher caída na avenida, na pista sentido Detran; que a vítima estava inconsciente e não havia nenhum veículo no local; que as pessoas falaram que um caminhão havia batido na motocicleta da vítima e saiu do local arrastando a moto; que o depoente viu alguns arranhões no asfalto da Av. Santana, na pista sentido Detran, e foi seguindo tais vestígios até encontrar um caminhão de cor amarela, com carroceria de madeira, parado em frente ao pátio do Detran; que havia uma motocicleta presa embaixo do caminhão, entre as rodas traseiras, quando o depoente percebeu que era o veículo envolvido no acidente; que havia 3 homens ao lado do caminhão, quando o depoente se aproximou e perguntou quem era o condutor de tal veículo, ocasião em que dois homens apontaram o condutor; que este apresentava sinais de embriaguez etílica, tais como olho vermelho, fala pastosa e falta de equilíbrio (estava cambaleando); que o depoente falou que ele havia matado uma mulher, quando tal condutor não mostrou reação alguma apenas falou “morta”, em seguida entrou no caminhão, pegou um objeto e saiu andando do local, sem falar mais nada...que o caminhão não apresentava danos, mas a motocicleta estava bastante danificada..”
O acusado ao ser interrogado perante este Juízo, reconheceu que era o motorista do caminhão, entretanto afirmou que não estava embriagado. Ainda afirmou que nunca tinha passado pelo local do acidente, e que acreditou que podia fazer a conversão, chegando a olhar para o retrovisor do lado esquerdo e do lado direito e não viu nenhum veículo, e quanto ao barulho, achou que fosse algum defeito mecânico do caminhão, somente depois parou e viu o que realmente tinha acontecido. Alegou que andou cerca de uns 30 metros com o caminhão após o abalroamento. Disse ainda que foi aconselhado a se afastar do local. 
A tese do acusado confronta com o conteúdo dos depoimentos citados, bem como com o Laudo Pericial de Local de Acidente de Trânsito (fls.79/80), item 7 que diz: “o acidente ocorreu da maneira seguinte: trafegavam as unidades V1 (Moto) e V2 (Caminhão) pela Avenida Santana, em suas respectivas mãos de direção, perfazendo o sentido de tráfego aproximado sudoeste/noroeste. No cruzamento formado pelas vias supracitadas envolveram-se em acidente de trânsito tipificado como Abalroamento Transversal, o que teve como resultados danos materiais para os veículos e pessoal para ao ocupante Moto, vindo a condutora Edna Maria Euzébio da Silva a óbito no local do fato. O fato se deu quando os veículos se aproximaram-se do referido cruzamento e o condutor da unidade V2 (caminhão) efetuou manobra de conversão para a sua esquerda, a fim de manter seu curso pela Avenida Anchieta, manobra esta proibida pela sinalização local, vindo a desta maneira a obstruir o livre curso da unidade V1 (Moto), ocorrendo o embate da região frontal da unidade (Moto) contra o setor lateral esquerdo, terço anterior da unidade V2 (Caminhão). Com isso a unidade moto teria tombado ao solo e a parte posterior do caminhão passado  por sobre o corpo e o veículo, vindo este último ficar preso na parte inferior do Caminhão. Com o evento ocorreu o desprendimento de acessórios, lascas de tintas e formação de sulcos produzidos pelo arraste da unidade moto no leito da via, o que nos permitiu que evidenciássemos uma nítida zona de impacto entre ambas, caracterizada conforme descrito no subitem 5.4. Após o embate o condutor da unidade tráfego Caminhão evadiu-se do local e arratou a unidade Moto presa em sua parte inferior , ocorrendo a formação de sulcos no leito das vias por onde o mesmo trafegava, formando uma trilha que finalizou na Avenida Altamiro Moura Pacheco, ao lado do Detran-GO. ...Ressaltamos que, no presente evento o condutor da unidade de tráfego V2 (Caminhão) efetuou uma manobra de conversão para sua esquerda, em local em que a sinalização não permitia, sem tomar os devidos cuidados e cautelas necessários a manobra pretendida, sendo esta sua atitude que deu causa determinante do presente evento.” (sic). Importante salientar que corrobora com laudo mencionado anteriormente, a mídia de CD acostada à fl. 24, que contém as imagens do fato.
Pelo que se vê, não existe isenção de dúvidas, para acolher por ora a tese de que não houve a responsabilidade do acusado em assumir a morte da vítima. Diante do relato das testemunhas e das provas técnicas verifica-se que existem indícios nos autos da presença do dolo eventual na conduta do acusado ao efetuar conversão em local proibido, passando com o veículo sobre o corpo da vítima, e após teria tomado local ignorado, e ainda em um possível estado de embriaguez.
Na hipótese do dolo eventual com previsão no artigo 18, inciso I, do Código Penal, o agente, malgrado não queira diretamente praticar a infração penal, não se abdica de agir, assumindo, desse modo, o risco de produzir o resultado. Nas palavras de Damásio, “(...) ocorre o dolo eventual quando o sujeito assume o risco de produzir o resultado, isto é, admite e aceita o risco de produzi-lo. Ele não quer o resultado, pois se assim fosse haveria dolo direto. Ele antevê o resultado e age. A vontade não se dirige ao resultado (o agente não quer o evento), mas sim à conduta, prevendo que esta pode produzir aquele. Percebe que é possível causar o resultado e, não obstante, realiza o comportamento” (Jesus, Damásio de. Parte Especial. Vol. 2. Editora Saraiva, 32ª edição, 2012, pp. 290-291). 
Assim, demonstrada a materialidade do crime e, consoante os indícios de autoria alinhavados, estampados estão os requisitos necessários para a prolação da decisão intermediária de pronúncia.
No presente caso, a alegação por parte do réu e da defesa de que o mesmo não agiu com animus necandi, desprovidas de elementos suficientes de convicção, não garantem a certeza necessária para a prolação da absolvição conforme requerido pelo defensor quando dos memoriais finais, prevalecendo, portanto, a remessa da causa, em caso de dúvida, ao Tribunal do Júri, com competência reservada para a deliberação.

No tocante ao requerimento de impronúncia, da leitura do artigo 414, caput, do Diploma Adjetivo Penal, infere-se que é medida aplicável em caso de ineficácia do conjunto probatório, quando não se conseguem arregimentar indícios suficientes de autoria, participação ou prova da materialidade delitiva. No caso em espeque, pelos elementos indicativos trazidos, não há como acolher, ao menos por ora, essa vertente.
Na atual conjuntura, necessária e eficaz é a decisão de pronúncia, para que todas as dúvidas e contradições existentes nos autos venham a ser sanadas pelo Conselho dos Sete. 
A decisão de pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade da acusação, exigindo o ordenamento jurídico somente o exame da ocorrência do crime e de indícios de sua autoria, não se demandando aqueles requisitos de certeza necessários à prolação de um édito condenatório, sendo que as dúvidas, nesta fase processual, resolvem-se a favor da sociedade, conforme mandamento do artigo 413, do Código de Processo Penal. 
O princípio imperativo de Direito Penal nesta fase do processo é reverter qualquer dúvida em prol do direito social, mesmo que em detrimento do direito individual. 
Pelo exposto, com fulcro no artigo 413 do Código de Processo Penal, com alteração da Lei 11.689/08, PRONUNCIO o acusado DIVINO JOSÉ DA SILVA JÚNIOR, como incurso nas sanções do artigo 121, caput, c/c artigo 18, inciso I, parte final, todos do Código Penal, o qual deverá submeter-se a julgamento pelo Júri Popular. 
Por não vislumbrar neste momento situação autorizadora da prisão preventiva do pronunciado, deixo de decretá-la, com fulcro no artigo 413, § 3º o Código de Processo Penal, com alteração da Lei 11.689/08.
Publique-se, registre-se e intimem-se.

Goiânia, 29 de agosto de 2019.
                                  JESSEIR COELHO DE ALCANTARA
Juiz de Direito da 3ª Vara dos Crimes Dolosos contra a Vida e Tribunal do Júri
MAK
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